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Chamada Pública Edital n.º 01/2022, para aquisição de gêneros alimen:cios diretamente da Agricultura Familiar e
do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE n.º26/2013
(atualizada pela Resolução FNDE n°04/2015).

O InsCtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – Campus Cáceres - Prof. Olegário Baldo,
inscrito no CNPJ sob o nº 10.784.782/0003-12, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral Anderson Wesley
Alves Bezerra, nomeado pela Portaria do Reitor do InsCtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso, nº 730, de 19/04/2021, publicada no DOU em 20/04/2021, portador da matrícula funcional nº 1760950,
no uso de suas prerrogaCvas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução
FNDE n° 26/2013 (e atualizados pela Resolução FNDE n° 04/2015), vem realizar Chamada Pública para aquisição de
gêneros alimen:cios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, desCnado ao atendimento do
Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores
Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda a parCr da data da
publicação do certame até o dia da sessão em 05/12/2022, na sede do IFMT – Campus Cáceres - Prof. Olegário
Baldo, na Coordenação de Licitações, localizada na Avenida Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial - CEP:
78201-382, Município de Cáceres/MT.

Data da sessão: 05/12/2022.

Horário: 09:30(horário de Brasília) (08:30 horário local)

Local: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS Cáceres - Prof.
Olegário Baldo, na Coordenação de Licitações, localizada na Avenida Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial
- CEP: 78201-382, Município de Cáceres/MT.

Período de entrega dos projetos de venda: 23/11/2022 a 02/12/2022 (horário local de atendimento 7:30h –
11:30h e 13:30h – 17:30h), de segunda a sexta-feira.

Período de entrega dos projetos de venda no dia da sessão: 05/12/2022 até as 9 :00hs (horário de Brasília) (08:00
horário local).

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de gêneros alimen:cios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae e Decreto nº 8.473, de 22 de junho de 2015,
conforme especificações dos gêneros alimentícios apresentado no PROJETO BÁSICO - Anexo I.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A jusCficaCva e o objeCvo da aquisição encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Edital.

3. FONTE DE RECURSOS



3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos provenientes do FNDE/PNAE
e recursos próprios.

Programa de trabalho: 169949 / 171009
Fonte: 0113150072 / 8100
Despesa: 3.3.90.32 
PI: CFF53M9601N / L20RLP0101N

3.1.1 As despesas serão custeadas com recurso específico da fonte do PNAE. Caso o valor a ser utilizado ultrapasse
o valor disponível, será utilizada a fonte 8100 - para complementação.

4. DA PARTICIPAÇÃO CHAMADA PÚBLICA

4. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola, de acordo com o Art. 27
da Resolução FNDE n° 26/2013, na forma de:

4.1.1. Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo;

4.1.2. Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupo

4.1.3. Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O proponente ou o seu representante, deverá, preferencialmente, na mesma ocasião da entrega do seu
envelope, apresentar-se à Comissão (Comissão de Avaliação da Chamada Pública) para efetuar seu
credenciamento como parCcipante deste procedimento, munido da sua carteira de idenCdade e do documento
que lhe dê poderes para manifestar-se durante os procedimentos relativos a esta dispensa de licitação.

5.1.1. O credenciamento poderá ser efetuado durante a sessão pública, antes de quaisquer manifestações em
nome do proponente a ser representado.

5.1.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a
parCcipação do proponente no presente procedimento, porém impedirá o interessado de manifestar-se, de
qualquer forma, durante a sessão, em nome do proponente.

5.2. Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto, do
instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.

5.3. Cada credenciado poderá representar apenas um proponente. Aquele que já Cver, na sessão pública,
manifestado em nome de um proponente, não poderá mais optar por representar outro, nesta mesma sessão.

5.4. Os documentos exigidos nesta dispensa de licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenCcada por cartório competente ou por membro da Comissão, ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

5.5. Não terá por comprovada a autenCcidade de documentos por meio de cópias que não sejam das originais
(cópia de cópia).

6. DO ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

6.1. Os envelopes deverão ser entregues na Coordenação de Licitações no INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO – CAMPUS Cáceres - Prof. Olegário Baldo , na Coordenação de
Licitações, localizada na Avenida Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial - CEP: 78201-382 , Município de
Cáceres/MT.

6.2. Cada participante deverá apresentar único envelope contendo os documentos de habilitação.

6.3. O envelope poderá ser entregue à Comissão por qualquer pessoa, desde que apresente seu documento de
identidade, para a qual será emitido o respectivo recibo.

6.4. A fim de evitar riscos quanto a eventuais polêmicas sobre a entrega tempesCva dos envelopes, não será
aconselhado o encaminhamento de envelope por via postal.

6.5. O Campus São Vicente não se responsabilizará por envelopes entregues a secretárias, recepcionistas ou em
qualquer outra repartição do órgão, que não seja a Coordenação de  Licitações.



6.6. Se por ventura mais de um envelope de um mesmo parCcipante for entregue à Comissão, terá preferência,
para efeito de parCcipação na disputa, aquele apresentado por representante devidamente credenciado pelo
parCcipante; se mais de um envelope do mesmo parCcipante Cver sido entregue desta forma, terá preferência
aquele apresentado por último, tempestivamente.

6.6.1. Somente serão recebidos envelopes após o momento definido previamente no preâmbulo deste edital, se o
responsável por entregá-los apresentar-se para tanto, na Coordenação de Licitações, até o horário limite
determinado, e estiver aguardando o atendimento pela Comissão.

6.6.2. Depois de ultrapassado esse horário, exceto na situação acima, nenhum outro será recebido, tampouco
serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação.

6.7. O conjunto de documentos relaCvos à habilitação deverão ser entregues em envelope fechado e lacrado,
identificado com o nome do participante e contendo em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CAMPUS CÁCERES PROF. OLEGÁRIO BALDO

CHAMADA PÚBLICA 01/2022

FORNECEDOR < Fornecedor Individual: nome e CPF; Grupo Informal: nome de um dos agricultores e
CPF; Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ>

6.7.1. Divergências dos dizeres nas partes externas dos envelopes em relação à forma acima indicada não serão
impedimento para parCcipação na dispensa de licitação, desde que não deixem dúvidas quanto à chamada
pública a que se referem e o(s) participante(s).

6.8. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima esCpuladas não gerarão efeitos para fins de
participação no procedimento.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO ENVELOPE

7.1. Para a habilitação, os parCcipantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, conforme o Cpo
de fornecedor que se enquadrem:

7.1.1. Fornecedores Individuais, não organizados em grupo:

7.1.1.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

7.1.1.2. extrato da Declaração de ApCdão ao Pronaf (DAP Física) do agricultor familiar parCcipante, emiCdo nos
últimos 60 dias;

7.1.1.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimen:cios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para
Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante, conforme anexo deste edital;

7.1.1.4. prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

7.1.1.5. declaração de que os gêneros alimen:cios a serem entregues são oriundos de produção própria,
relacionada no projeto de venda.

7.1.2. Grupos Informais de Agricultores Familiares:

7.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

7.1.2.2. extrato da Declaração de ApCdão ao Pronaf (DAP Física) de cada agricultor familiar parCcipante, emiCdo
nos últimos 60 dias;

7.1.2.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimen:cios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para
Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes, conforme anexo deste edital;

7.1.2.4. prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

7.1.2.5. declaração de que os gêneros alimen:cios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares
relacionados no projeto de venda.

7.1.3. Grupos Formais de Agricultores Familiares:



7.1.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

7.1.3.2. extrato da Declaração de ApCdão ao Pronaf (DAP Jurídica) para associações e cooperaCvas, emiCdo nos
últimos 60 dias;

7.1.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal, relaCva à Seguridade Social e ao Fundo de GaranCa por
Tempo de Serviço – FGTS;

7.1.3.4. cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

7.1.3.5. Projeto de Venda de Gêneros Alimen:cios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo
seu representante legal, conforme anexo deste edital;

7.1.3.6. declaração de que os gêneros alimen:cios a serem entregues são produzidos pelos associados
relacionados no projeto de venda;

7.1.3.7. declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite
individual de venda de seus cooperados/associados;

7.1.3.8. prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.

7.2. Não será considerado inabilitado o grupo formal que deixar de apresentar no envelope a prova de
regularidade com a Fazenda Federal, relaCva à Seguridade Social e ao Fundo de GaranCa por Tempo de Serviço –
FGTS, desde que a Comissão logre êxito em comprovar tais regularidades por meio de consulta on-line na
Internet, procedimento a ser realizado, se necessário, logo após a abertura do(s) envelope(s).

7.3. Cada documento deverá ser apresentado em uma via, podendo ser o original, cópia autenCcada por cartório
competente ou por membro da Comissão, no momento da abertura dos envelopes, mediante apresentação da
original.

7.4. Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

8. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. No dia, horário e local designados neste edital, a Comissão dará início à sessão pública.

8.1.1. Os atos públicos poderão ser assisCdos por qualquer pessoa, mas somente deles parCciparão aCvamente os
proponentes ou representantes credenciados, não sendo permiCdas aCtudes desrespeitosas ou que causem
tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

8.2. Após assinatura nos envelopes pelos membros da Comissão e pelos proponentes, proceder-se-á a abertura
desses, quando então a documentação de habilitação será analisada, conforme item próprio deste edital.

8.3. As documentações dos envelopes também deverão ser rubricadas pelos membros da Comissão e pelos
proponentes e representantes presentes.

8.3.1. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir, informando os
interessados;

8.4. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e
pelos representantes credenciados e proponentes presentes.

9. DO PROJETO DE VENDA

9.1. O Projeto de Venda deverá estar em conformidade com esta chamada pública e ser entregue de forma legível
em uma via, sem emendas ou rasuras, contendo preço(s) unitário(s) e total(is) propostos em moeda corrente do
país. Deverá conter, ainda:

9.1.1. Identificação do número da chamada pública:

9.1.2. Nome do Agricultor individual;

9.1.3. Nome dos proponentes dos grupos formais e/ou informais;

9.1.4. Nome da entidade articuladora do grupo informal, quando for o caso;



9.1.5. Relação de fornecedores e produtos (produto, unidade, quantidade, preço e Valor total);

9.1.6. Descrição dos mecanismos de acompanhamento das entregas dos produtos;

9.1.7. Característica do fornecedor proponente e assinatura.

9.2. A apresentação de Projeto de Venda para a contratação pretendida implica concordância do proponente em
fornecer os produtos pelo preço de referência constante no Edital, independentemente do valor apresentado em
sua proposta.

9.3. Os gêneros alimen:cios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento –
MDA, através das Resoluções RDC nº 259/02 e 216/2004 - ANVISA;

9.4. Os valores totais apresentados pelos proponentes deverão respeitar o limite individual de venda do agricultor
familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar no valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais), por DAP/Ano/EnCdade Executora, conforme previsto na Resolução n° 21/2021 - FNDE, e obedecerá as
seguintes regras:

I – para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados
devem respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar/ano/EEx;

II – para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o resultado do
número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica mulCplicado pelo limite
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores familiares (DAPs
familiares) inscritos na DAP jurídica).

9.5. Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, poderão contar com uma Entidade Articuladora que
poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar
para a Alimentação Escolar.

9.5.1. As Entidades Articuladoras são aquelas definidas pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário – MDA.

10. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDAS

10.1. Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais,
grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.

10.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

10.2.1. o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

10.2.2. o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.

10.2.3. o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

10.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

10.3.1. os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades
quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

10.3.2. os fornecedores de gêneros alimen:cios cerCficados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei no
10.831, de 23 de dezembro de 2003;

10.3.3. os Grupos Formais (organizações produCvas detentoras de Declaração de ApCdão ao PRONAF - DAP
Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de ApCdão ao PRONAF -
DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);

10.4. Caso o Campus São Vicente não obtenha as quanCdades necessárias de produtos oriundos do grupo de
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de
acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 9.1 e 9.2.

10.5. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica



10.6. Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá
optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

11. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

11.1. Não serão solicitadas amostras.

12. DO RESULTADO

12.1. A Comissão de Avaliação divulgará o resultado do processo em até quarenta e oito horas após a conclusão
de todos os trabalhos desta chamada pública.

13. DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo de dispensa será submeCdo à autoridade competente
para que se proceda à devida homologação.

14. DO CONTRATO

14.1. O(s) proponente(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
parCr da inCmação, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste edital.

14.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusCficada
do futuro fornecedor e aceita pela Administração.

14.2. Antes da assinatura do contrato, o órgão realizará consulta on-line ao SICAF para idenCficar possível
proibição de contratar com o Poder Público, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições
estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de
conformidade com o ato convocatório, independentemente da cominação prevista neste edital.

14.4. Ao assinar o contrato, o contratado expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-
se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6°, III a VI, da Lei n° 12.465/2011.

15. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/1993.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. É expressamente vedada a subcontratação.

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. O prazo de vigência do contrato será de doze meses, a parCr da data da assinatura ou até a entrega do
quantitativo total dos produtos adquiridos, o que ocorrer primeiro.

17.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação
Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

19. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO



19.1. São obrigações da Contratante:

19.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

19.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

19.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

19.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

19.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

19.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

19.3. São obrigações da Contratada:

19.3.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

19.3.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos, acompanhado da respecCva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

19.3.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arCgos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

19.3.1.3. subsCtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital e seus anexos, o objeto com
avarias ou defeitos;

19.3.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

19.3.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compaCbilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

19.3.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

19.3.1.7. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de imóveis rurais que figurem na lista divulgada no site
oficial de áreas embargadas pelo IBAMA ou submeCdas à sanção administraCva de embargos de órgãos
ambientais.

19.3.1.8. Abster-se de adquirir carne bovina proveniente de cria, recria e engorda em áreas indígenas
reconhecidas objeto de portaria declaratória do Ministério da JusCça ou objeto de interdição por ato da
Presidência da Fundação Nacional do Índio – FUNAI – bem como áreas reconhecidas por ato administraCvo
federal, estadual e municipal como unidades de conservação (exceto aquelas em que a legislação permita o
exercício da atividade pecuária) ou objeto de interdição.

20. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

20.1. A convocação do fornecedor pelo Campus Cáceres poderá ser por telefone, e-mail ou pelos correios e será
informado o endereço, a reparCção, o prazo máximo para início do fornecimento, bem como a quanCdade a ser
adquirida, observada a fração mínima de entrega constante no projeto básico.

20.2. Os produtos entregues deverão apresentar as caracterísCcas conCdas no Projeto Básico, devendo a
contratada cumprir os seguintes procedimentos:

20.2.1. O fornecimento será efetuado de forma fracionada, conforme a necessidade do  Campus, seguindo-se o
sistema de entrega em 2 (dois) dias durante a semana, com prazo de entrega não superior a 2 (dois) dias,                  
contados a partir da retirada da nota de empenho.



20.2.2. A quanCdade mínima para emissão de nota de empenho será de 1 (uma) unidade, ficando o fornecedor
obrigado a fornecer e entregar essa quantidade.

20.2.3. Os produtos deverão ser entregue acondicionado adequadamente e acompanhado da nota fiscal
correspondente, devidamente preenchida.

20.3. Os produtos entregues deverão apresentar as seguintes características:

20.3.1. Os produtos a serem entregues devem estar em perfeita sintonia com as exigências da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária – ANVISA.

20.3.2. Os produtos horCfruCgranjeiros (frutas, legumes e verduras) devem saCsfazer as seguintes condições
mínimas: a) serem frescos; b) terem aCngido o máximo de tamanho, aroma, cor e sabor próprios da espécie da
variedade; c) apresentarem grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato; d) serem colhidas cuidadosamente e
não estarem golpeados ou danificadas por qualquer lesão de origem _sica ou mecânica que afete a aparência; e) a
polpa e o pedúnculo, quando houver, deverão se apresentar intactos e firmes; f) não apresentarem substâncias
terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes à super_cie da casca; estarem isentas de umidade externa
anormal e sabor estranhos; f) estarem livres de resíduos de fertilizantes.

20.4. Os itens deverão ser entregues no restaurante do IFMT Campus Cáceres - Prof. Olegário Baldo , na
Coordenação de Licitações, localizada na Avenida Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial - CEP: 78201-382 ,
Município de Cáceres/MT, no horário das 07:00 hrs às 15:00 hrs.

20.5. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Administração. A Administração rejeitará os
bens fornecidos em desacordo com o Edital e seus Anexos, através de termo circunstanciado, no qual deverá
constar o motivo da não aceitação do objeto.

20.6. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, especialmente
designado pela autoridade competente, ao qual compeCrá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

20.7. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução do contrato.

20.7.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

20.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

20.9. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.

20.10. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsCtuídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

20.11. Os produtos serão recebidos definiCvamente no prazo de 2(dois) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quanCdade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

20.11.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

20.12. O recebimento provisório ou definiCvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parCr da data final do



período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

21.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

21.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota
fiscal apresentada.

21.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perCnentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

21.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

21.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

21.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

21.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perCnentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

21.9. PersisCndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

21.10. Havendo a efeCva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

21.11. Somente por moCvo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente jusCficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o
contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

21.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

21.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.



22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Comete infração administraCva nos termos da Lei n. º 8.666, de 1993, e da Lei n.º 10.520, de 2002, o
CONTRATADO que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Não mantiver a proposta.

22.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significaCvos para o
CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,20% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injusCficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada
de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou enCdade CONTRATANTE, pelo prazo de até
dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
moCvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos
causados.

22.3. Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, o
CONTRATADO que:

a) Tenha sofrido condenação definiCva por praCcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

22.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraCvo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de
1993.

22.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaCvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

23. DOS RECURSOS

23.1. Dos atos da Administração, praCcados no curso deste procedimento, será admiCdo recurso hierárquico,
apresentado até o dia útil seguinte da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:

23.1.1. habilitação ou inabilitação da licitante;

23.1.2. rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do arCgo 79



da Lei nº 8.666/1993;

23.1.3. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

23.2. O recurso será dirigido à Comissão, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

23.2.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de cinco dias úteis, contando do recebimento do recurso.

23.3. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de proponente terão efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, moCvadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia
suspensiva aos demais recursos.

23.4. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garanCdo o acesso do licitante aos autos do processo
licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso.

23.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail compras.cas@ifmt.edu.br ou por
peCção dirigida ou protocolada no endereço INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
MATO GROSSO – CAMPUS Cáceres - Prof. Olegário Baldo , na Coordenação de Licitações, localizada na Avenida
Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial - CEP: 78201-382, Município de Cáceres/MT.

24.3. Caberá ao presidente da comissão permanente de licitação decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte
e quatro horas.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Presidente da
Comissão de Licitação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos serão entranhados nos autos do processo licitatório e
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. A presente Chamada Pública poderá ser obCda no IFMT – Campus Cáceres no horário de 07h30min às
11h30min e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira, ou através do site https://cas.ifmt.edu.br/

25.2. Os produtos alimen:cios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.

25.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Presidente da Comissão
Permanente de Licitação.

25.4. A homologação do resultado desta dispensa de licitação não implicará direito à contratação.

25.5. As normas disciplinadoras da dispensa de licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o



do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

25.10. A aquisição dos gêneros alimen:cios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros
Alimen:cios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as
condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das
partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do
Capítulo III – Dos Contratos, da Lei 8.666/1993.

25.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.11.1. ANEXO I - Projeto Básico;

25.11.2. ANEXO II - Minuta de Contrato;

25.11.3. ANEXO III - Modelo Projeto de Vendas

25.11.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração do Agricultor Familiar – Produção Própria para Grupos Informais ou
Fornecedores Individuais;

25.11.5. ANEXO V - Modelo de Declaração do Agricultor Familiar – Produção Própria Grupos Formais;

25.11.6. ANEXO VI - Declaração de Responsabilidade pelo Controle do Atendimento do Limite Individual de Venda
dos Cooperados/Associados (Grupos Formais).

Cáceres-MT, 11 de novembro de 2022.

______________________________
Wellington Wesley Miranda Ramos

Coordenador de Compras

______________________________
Pamela Cristina Criado

Diretoria de Administração e Planejamento

Aprovação do Edital de Chamada Pública:

Com fulcro no caput do art. 50° da Lei 9.784/1999, que regula o processo administraCvo no âmbito federal, em
observância ao princípio da moCvação, APROVO o presente Edital e seus anexos, raCficando o seu conteúdo, em
decorrência da abertura da CHAMADA PÚBLICA N° 01/2022, mediante COMPRA INSTITUCIONAL, com DISPENSA
DE LICITAÇÃO, para aquisição de gêneros alimen:cios da AGRICULTURA FAMILIAR, com fulcro no art. 14 da Lei n°
11.947/2009, e na Resolução FNDE n° 26/2013 (atualizada pela Resolução FNDE n° 04/2015), em proveito do IFMT
– Campus Cáceres, para as atividades de alimentação dos discentes.

_________________________________
Anderson Wesley Alves Bezerra

Ordenador de Despesas
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